REGULAMENTO INTERNO
REGULAMENTO INTERNO
Capítulo I
Admissão: Critérios, Prioridades, Condições
Artigo 1.º
SAÚDE MÚTUA – Associação de Socorros Mútuos de Empregados no Comércio de Lisboa é uma Instituição Particular de Solidariedade Social, que visa, no âmbito da acção de apoio à família, melhor servir os associados e bem assim as suas famílias, decidiu criar um novo serviço designado por “Residências Medicalizadas – RM” , com o objectivo de dar respostas específicas a situações de saúde difíceis de resolver no seio familiar, tais como as resultantes da idade avançada dos associados, a incapacidade momentânea, a deficiência e outras, pelo internamento na RM, até que a situação se altere ou consiga outra resposta, a que, sem prejuízo das disposições legais aplicáveis, o presente regulamento interno de uso e funcionamento reporta.
                                                           Artigo 2.º
A admissão do sócio na RM é feita por despacho do Presidente da Direcção ou seu substituto com base nos pareceres técnicos regulamentares, sendo estes precedidos de atendimento individualizado.
Artigo 3.º
São condições de admissão na RM, as seguintes:
a) Que o utente seja sócio da Associação;
b) Que seja manifesta vontade de frequência ou utilização dos serviços por parte do candidato, salvo os casos excepcionais.         
Artigo 4.º
Não podem ser admitidos indivíduos que:
a) Sejam portadores de doenças infecto-contagiosas;
b) Estejam em situação que prejudique o regular funcionamento da Instituição ou ponha em causa o bem-estar dos outros utentes ou do pessoal, nomeadamente doença mental aguda ou de alcoolismo que prejudique o bom funcionamento dos serviços.
                                                     Artigo 5.º
1.   São prioridades na admissão:
a) Ausência total ou parcial de apoio familiar;
b) A antiguidade de associado;
c) Outras situações;
2. A data de inscrição/candidatura para RM, embora importante, não gera quaisquer direitos, designadamente de prioridade ou preferência.
Artigo 6.º
1. Todo o utente terá que ter alguém responsável por ele e pelos seus encargos emergentes, que por escrito, assuma a responsabilidade.
2. Na sua completa impossibilidade deverá o utente nomear a pessoa ou instituição responsável que para o efeito terá que manifestar vontade expressa e registada.
Capítulo II
Do Processo de Admissão e Entrada
Artigo 7.º
O pedido de admissão será subscrito pelo candidato ou seu representante legal e deverá ser acompanhado pela seguinte documentação:   
a) Ficha de inscrição;
b) Cópia do Bilhete de Identidade;
c) Cartão de Contribuinte;
d) Cartão de Beneficiário da Segurança Social ou Organismo similar;
e) Duas fotografias tipo passe, a cores;
f) Documentação comprovativa de rendimentos, se for solicitada, designadamente de natureza fiscal do candidato e do seu agregado familiar.
g) Certificado médico de que o candidato não é portador das patologias referidas no art. 4.
h) Relatório médico relativo a quaisquer situações de dependência do candidato e de medicação que está a fazer. Os elementos em causa serão confidenciais e de uso restrito.
i) No processo de admissão de cada residente deverá constar a sua avaliação do Indice de Katz Modificado para serem definidos os serviços a prestar e logo o enquadramento no valor  da diária a pagar de acordo com o nrº 1 do Artº 10º.
Artigo 8.º
1. O Processo de admissão, para além da inscrição referida no artigo anterior terá ainda:
a) Uma entrevista em que além do futuro utente deverá estar presente um familiar do mesmo ou  uma pessoa que se responsabilize pelo  internamento;
b) Exame médico obrigatório;
c) Declaração expressa do referido na alínea b) do Nº. 3;
d) Os residentes que á entrada definam que se trata de uma estadia de curta duração, não carecem de exame médico definido para as situações gerais, bastando, nestes casos, uma declaração médica que não existam, ao nível médico, situações impeditivas de utilização das RM da Associação definidas neste Regulamento.
2. A admissão na RM tem necessariamente um período máximo temporal de duração, a fixar no acto da admissão e susceptível de renovação por igual período por acordo das partes. Em todo o caso, para além do disposto no art. 22.º e visando a RM apoiar utentes com autonomia, poderá a Associação RM, após contacto com o utente e/ou familiar ou responsável, determinar findo o internamento se as condições de saúde do utente sofrerem agravamento especial.
3. Neste caso o utente e/ou o familiar ou responsável obrigam-se, com a colaboração da RM, que indicará as alternativas do seu conhecimento, a providenciar por outra instituição de acolhimento no mais curto espaço de tempo possível.
4. É considerada estadia por um período de curta duração as estadias inferiores a 30 dias.
Artigo 9.º
Sempre que se verifique vaga serão chamados candidatos, que terão oito dias úteis para iniciar o processo de admissão. Findo aquele período, caso não haja sido recebida pela Associação informação escrita confirmativa do interesse pelo preenchimento da vaga, o respectivo pedido de inscrição será anulado.
Capítulo III
Das diárias
Artigo 10.º
1. Pela utilização da RM será devida uma “diária” a fixar quando da conclusão do processo de admissão, cujo valor dependerá do serviço a prestar, bem como do tipo de quarto a utilizar ou quando se verifiquem alterações significativas das necessidades de tratamento do utente.
2. As diárias de residentes no regime de curta duração, sofrerão um agravamento de 20%.
3. O valor das diárias dos residentes é establecido em função do enquadramento de cada residente no Indice de Katz Modificado, que no caso são considerados três parâmetros, de acordo com o impresso criado para o efeito e que a seguir se defimem em :
a) Independente – aplicado o valor da diária definido na tabela;
b) Média Dependência – Ao valor da tabela  acresce uma taxa de 15 %;
c) Grande Dependência – Ao valor  da tabela  acresce uma taxa de 25 %
4. Os agravamentos referidos nos números anteriores são acumuláveis.
Artigo 11.º
As diárias serão pagas em dinheiro ou pela forma que for aceite pela Associação, até ao dia 10 (dez) de cada mês.
Artigo 12.º
1. No acto de formalização da entrada do utente pagará o valor correspondente ao numero de diárias potencialmente a utilizar no mês da admissão e também, o valor correspondente a mais trinta diárias, a título de caução.
2. Nos casos de admissões de residentes na RM de curta duração, mantém-se todas os condicionalismos na forma de pagamentos e de depósitos de caução definidos para as situações gerais.
Artigo 13.º
1. Sempre que um utente por motivos devidamente justificados e aceites pela Associação falte mais de dez dias consecutivos, terá direito ao desconto até um terço do valor devido caso a ausência não se tivesse verificado, cujo montante será determinado pela Associação.
2. O desconto, sempre que possível, será efectuado no pagamento das diárias correspondentes ao mês seguinte àquele a que respeitam.
3. Sempre que possível, os utentes deverão avisar antecipadamente, com pelo menos dois dias, que irão suspender/interromper os serviços e por quantos dias, condição necessária à determinação do desconto a que refere o numero 1 deste artigo.
Artigo 14.º
1. A diária será sujeita a actualizações, no inicio de cada ano civil.
2. Os utentes serão notificados das actualizações da mensalidade com antecedência de quinze dias.
Artigo 15.º
O não pagamento das diárias no prazo estabelecido, tem como efeito o agravamento em 10% (dez por cento)  sobre os montantes em divida, sem prejuízo da cobrança dos juros legais, permitindo ainda a suspensão dos serviços prestados ao utente, que poderá ir até à expulsão da RM..
Artigo 16.º
1.  Não é considerado nem se integra no valor da diária as despesas com:
a) Consultas médicas, excepto as prestadas pelo médico para controlo periódico do estado de saúde dos utentes;
b) Medicamentos;
c) Fraldas e pensos;
d) Tratamentos específicos de enfermagem;
e) Deslocações por motivos de saúde e/ou pessoais, em ambulância ou outros transportes
f) Taxas moderadoras ou outros serviços no Sistema Nacional de Saúde, público ou privado;
g) Serviço de cabeleireiro e barbeiro da Associação, de acordo com o equipamento, horário e preços estabelecidos;
h) Os serviços especiais de saúde, os internamentos quer em estabelecimentos oficiais, quer em casas de saúde particulares ou quaisquer outros serviços da Associação, os meios auxiliares de diagnóstico e terapêutica médica e a enfermagem especializada ou permanente.
2.  As despesas referidas deverão ser pagas com as diárias do mês seguinte a que respeitam.
3. Sempre que ocorram estas situações o utente ou o seu responsável serão informados.
Capítulo IV
Dos Direitos dos Utentes
Artigo 17.º
1. Os utentes em regime de internato na RM têm direito:
a) À utilização de uma residência individual ou à utilização de uma residência de duas ou três camas, neste caso conjuntamente com pessoas do mesmo sexo.
b) À alimentação composta por pequeno almoço, almoço, lanche, jantar e outras refeições intercalares consideradas necessárias à situação de saúde do utente;
c) Ao apoio durante as refeições quando recomendado pelo médico da RM que assegura o controlo da saúde do utente.
d) Aos serviços de higiene pessoal, quando impossibilitados de os realizarem por si próprios;
e) Aos serviços de limpeza, ainda que possam e devam, sempre que o queiram, colaborar na manutenção das suas residências;
f) Duas mudas semanais de roupa, ou sempre que se justifique;
g) As residências não podem estar ocupadas dentro das horas de limpeza excepto no caso de acamados;
h) À utilização do telefone para comunicação externa, sendo pago pelo utente segundo tabela da RM;
i) Aos serviços de lavandaria e rouparia, pagando as taxas estabelecidas, quando houver lugar às mesmas;
j) À assistência médica de clínica geral e ao serviço de enfermagem garantidos pelo RM nos dias e horas pré-estabelecidos, ministração de medicamentos desde que acompanhados de receita médica;
k) Ao atendimento psicossocial sempre que requerido pelo médico de rotina
l) A participar no conjunto de actividades sócio-ocupacionais e de reabilitação proporcionadas e garantidas pelo RM.
2.  É expressamente proibido fumar nas residências e nos locais devidamente identificados.
Artigo 18.º
1. Os utentes em regime de Centro de Convívio têm direito:
a) À alimentação: pequeno almoço, almoço e lanche (podendo optar por uma ou mais refeições), desde que estejam presentes dentro do horário fixado para cada uma delas;   
b) Ao auxilio durante as refeições se necessário;
c) Ao transporte para a RM do seu domicilio e vice-versa, sempre que possível, quando este serviço não possa ser assegurado pelo próprio ou seus familiares, sendo o encargo resultante da responsabilidade do utente.
d) Aos serviços de higiene pessoal quando impossibilitados de o fazerem por si próprios;
e) Aos serviços de lavandaria e rouparia, quando impossibilitados de serem garantidos pelo próprio ou por terceiros;
f) Ao apoio na saúde: vigilância médica quando considerada necessária, ministração de medicamentos quando acompanhados de receita médica;
g) Ao apoio psicossocial, tendo como finalidade o ajustamento do utente a si próprio e à comunidade a que pertence;
h) A participar no conjunto de actividades sócio ocupacionais e de reabilitação, de acordo com as condições existentes.
2. O horário do funcionamento do Centro de Convívio, de 2ª a 6ª feira, das 9 horas às 18 horas.
Capítulo V
Deveres dos utentes/familiares
Artigo 19.º
Os utentes obrigam-se a cumprir as seguintes regras específicas:
a) É proibido na RM a utilização de qualquer aparelho áudio ou áudio visual de propriedade dos utentes, salvo prévia autorização;
b) É proibida a utilização na RM de qualquer lamparina, fogão ou aparelho similar, botijas, cobertores eléctricos, aquecedores, etc.
c) É da responsabilidade dos utentes a aquisição da sua roupa pessoal;
d) Deve ser respeitado o silêncio a partir das 22 horas.
e) Deve manter-se o bom ambiente com respeito por si, pelos seus companheiros e funcionários, em suma, respeitarem a comunidade em que vivem;
f) É proibido passar a ferro fora da sala previamente destinada a esse fim;
g) Não é permitido secar roupa na RM, janelas, jardins, bancos ou casas de banho.
h) Manter-se informados e actualizados sobre a vida da RM, através das publicações que sejam feitas pelos serviços;
i) Colaborarem nas tarefas que lhe forem pedidas;
j) Cumprirem o presente Regulamento, as deliberações dos Órgãos Sociais da Associação, bem como dos seus quadros profissionais.
k) Zelar pela conservação e boa utilização dos espaços e equipamentos à sua disposição.
l) Pagar pontualmente as diárias, bem como as despesas referidas no art. 16.º.
m) Não podem fazer acompanhar-se de animais domésticos.
Capitulo VI
Deveres de Residências Medicalizadas - RM para com os
Utentes em geral
Artigo 20.º
A RM obriga-se ao cumprimento dos seguintes objectivos:
a) Promoção do bem-estar dos utentes, mediante o aproveitamento das suas potencialidades, com vista ao aumento dos níveis de auto estima e sentimentos de utilidade;
b) Promoção do desenvolvimento e manutenção das capacidades físicas e mentais dos utentes com vista ao prolongamento do tempo de vida e do aumento da qualidade desta;
c) Assegurar os cuidados de higiene inerentes ao seu estado físico;
d) Assegurar o apoio bio-psico-social, tendo como finalidade o ajustamento do utente a si próprio e à comunidade a que pertence;
e) Estimular o convívio entre os utentes, familiares e amigos e o meio envolvente;
f) Assegurar ao utente em fase terminal de vida a possível estabilidade física e psíquica e apoio religioso se solicitado pelo próprio ou seu responsável.
Artigo 21.º
1. A RM responsabiliza-se por efectuar as diligências necessárias no sentido de assegurar o transporte do utente para o Hospital da zona, em caso de urgência que não possa ser resolvida na RM .
2. O acompanhamento ao hospital deverá ser feito por um familiar e só na impossibilidade deste ou pela urgência da situação aquela será garantida por funcionário da Associação RM.
Artigo 22.º
Quando seja detectado no utente doença infecto-contagiosa ou alteração da saúde mental, que ponha em causa a saúde e bem-estar dos restantes utentes ou o bom ambiente e funcionalidade do RM, serão convocados de imediato os  familiares/responsáveis do utente em causa de forma a solucionar-se em conjunto o problema, que poderá ir até ao internamento adequado, com encargos e responsabilidades do próprio e dos seus familiares/responsáveis.
CAPÍTULO VII
Das roupas
Artigo 23.º
1. Para os utentes a admitir em regime de internamento é fornecida uma listagem das peças de roupa e outros acessórios que deverão trazer no dia da sua admissão, lista essa que é conferida por responsável pelo RM, ficando o original no RM e uma cópia entregue ao utente ou aos seus familiares/pessoa responsável.
2. Toda a roupa deve ser marcada com uma etiqueta numerada de acordo com o número atribuído. A marcação é da responsabilidade do utente ou seus familiares e na impossibilidade destes será feita pela RM.
3. Para utentes do Centro de Convívio poderá também haver necessidade da marcação da roupa. A existir seguirá os procedimentos anteriores.
Artigo 24.º
A limpeza e o tratamento da roupa, além do vulgar (por exemplo limpeza a seco), é da inteira responsabilidade do utente, conforme alínea  i) do art. 17.º;
Artigo 25.º
Sempre que o utente ou familiar pretenda alterar a constituição do roupeiro deverá comunicar ao RM, para que se proceda as mudanças necessárias e verificar a marcação das mesmas, bem como alterar o registo anterior.
CAPÍTULO VIII
Da alimentação
Artigo 26.º
1. A ementa é fixada no refeitório no final de cada semana (6ª feira) e é composta por: sopa, prato principal ou dieta, e sobremesa. A dieta só é fornecida sob prescrição médica, ou excepcionalmente, quando a situação de saúde do utente o justifique.
2. As bebidas serão da responsabilidade do utente, não sendo de forma alguma admitidas ou fornecidas bebidas alcoólicas.
Artigo 27.º
1. As refeições serão sempre fornecidas no refeitório, no horário que for fixado.
2. Excepcionalmente, por motivo justificado ou por questões de saúde, poderão ser servidas na residência.
Artigo 28.º
1. O utente deverá comparecer no refeitório devidamente vestido e cuidado.
2. O utente deverá manter uma atitude correcta em relação aos outros utentes e ao pessoal (o pessoal de serviço tem autoridade para determinar/convidar a sair da sala de refeições os responsáveis pela quebra da harmonia).
Artigo 29.º
Não é permitido aos utentes em regime de internamento conservarem alimentos nas residências, para além de água, sumos, frutos secos ou fruta, e estes em tempo determinado e devidamente aprovisionados.
CAPÍTULO IX
Das generalidades
Artigo 30.º
De acordo com as necessidades e interesses dos utentes, a Direcção, mediante orientação de pessoal técnico qualificado, providenciará para que os utentes possam usufruir de uma ocupação adequada e de um conjunto diversificado de actividades sócio-ocupacionais, que estimulem as potencialidades de cada indivíduo e promovam a sua autonomia e o interesse por aquilo que os rodeia.
Artigo 31.º
1. A Associação não se responsabiliza por dinheiros, valores e objectos dos utentes internados, que não tenham sido declarados (em impresso próprio) e entregues à sua guarda, quer os tenham trazido consigo no acto de internamento ou que venham a ser adquiridos posteriormente.
2. Não haverá qualquer responsabilidade da Associação relativamente a valores de que sejam portadores os utentes do Centro de Convívio.
Artigo 32.º
Na saída definitiva ou após falecimento do utente, os seus haveres, dinheiro e valores existentes no RM serão devolvidos, contra recibo à pessoa responsável ou a quem de direito pertencerem, mas só depois de saldados os encargos e despesas devidas por esse utente.
Artigo 33.º
Nas situações em que ocorra funeral do utente este é sempre da responsabilidade dos familiares/responsáveis e herdeiros legais. Não existindo uns ou outros, a Associação efectuará as diligências necessárias e, em última instância tratará do funeral, ficando esta sempre com direito de reaver as despesas efectuadas.
Artigo 34.º
1. É permitido ao utente sair das instalações por si só, desde que tenha capacidade para tal, ou acompanhado por familiares ou amigos, devendo para o efeito dar conhecimento prévio aos responsáveis de serviço, não sendo a Associação/RM responsável por qualquer ocorrência.
2. O utente não poderá sair das instalações se, no acto de admissão à RM, o mesmo e o seu familiar ou responsável, que também o subscreve, por escrito, declare impedida a saída do utente.
Artigo 35.º
Sempre que o utente interno se ausentar por um ou mais dias, independentemente dos motivos e com quem saia, ou às refeições ou à pernoita, deverá previamente comunica-lo ao responsável de serviço meado para o efeito, por forma a serem tomadas as diligências necessárias dos vários serviços da RM.
Artigo 36.º
1. É permitido aos utentes receber a visita de familiares ou de amigos sempre que tal se proporcione.  As visitas poderão ser feitas na sala de convívio e nas salas proporcionadas para esse fim, dentro do horário definido para o efeito.
2. As visitas nas Residências só serão permitidas pela impossibilidade ou dificuldade do utente se deslocar para as salas. Deverá ser cumprido o horário estabelecido e afixado em local próprio.
3. O horário das visitas pode a qualquer momento ser alterado por conveniência do serviço.
4. O utente pode, ocasionalmente, convidar uma ou duas pessoas das suas visitas para almoçar ou jantar no RM e na sua companhia, para isso necessita de autorização prévia que deverá solicitar com a antecedência de pelo menos quatro horas.
5. Por cada uma das refeições das visitas será cobrada uma quantia a fixar pela Direcção.
Artigo 37.º
A desistência definitiva do utente, por sua iniciativa ou do seu responsável, deve ser comunicada por escrito, com 15 dias de antecedência relativamente ao dia  da saída. O não cumprimento deste prazo implica o pagamento por completo das trinta diárias seguintes.
Artigo 38.º
Todos os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela Direcção da Associação.
Aprovado em reunião de Direcção em 21 de Setembro de 2006.
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